
 
CÂMARA MUNICIPAL DE DOIS CÓRREGOS

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

PARECER N. 60/2023

Após a apresentação do relatório em reunião realizada no Plenário da Câmara Municipal,

presente os vereadores Daniella Maria Freitas Leite Penteado, Presidente, Cristina Cruz,

membro designada como Relatora pela Presidente, e José Agostino Salata, a Comissão

de Constituição e Justiça, por unanimidade, nos termos do voto da Relatora, emitiu

parecer favorável ao Projeto de Lei n. 34 de 2023, de autoria do Chefe do Poder

Executivo.

Dois Córregos, 12 de maio de 2023.

Daniella ria Freitas Leite Penteado
Presidente

Cristina Cruz aá
Membro - Relatora  
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CÂMARAMUNICIPAL DE DOIS CÓRREGOS

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

RELATÓRIO 
Propositura: Projeto de lei nº 34 de 2023, protocolado nesta Casa de Leis em 04

de maio de 2023, às 09h e 00min. 
Ementa: “Autoriza o Poder Executivo Municipal a celebrar termo fomento com as

instituições Lar São Vicente de Paulo e Sociedade Beneficente Espírita, para o

repasse de recursos financeiros depositados no fundo municipal do idoso, e dá

outras providências”. 
Autoria: Chefe do Poder Executivo Municipal.

   
O Projeto de Lei n. 34/2023, de autoria do Poder Executivo Municipal,

dispõe sobre a autorização da celebração de Termo de Fomento com as instituições Lar

São Vicente de Paulo e Sociedade Beneficente Espírita.

Quanto à iniciativa da propositura não há qualquer problema apto a

ocasionar inconstitucionalidade ou ilegalidade. A competência legislativa é municipal,

mesmo porque se trata de legislação referente as finanças do município, e a matéria é

de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, prevista no art.33, inciso IV, da Lei Orgânica

Municipal, que assim mostra:

“Art 33. São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que disponham sobre:
[.]
IV - matéria orçamentária e a que autorize a abertura de créditos adicionais.”

Logo, não há problema neste ponto específico.

De modo geral, tudo o quanto previsto na Lei Complementar 95, de 26 de

fevereiro de 1998, foi cumprido.

Uma dúvida que se tem é se a realização do termo de fomento necessitaria

com as entidades precisaria do aval legislativo para a sua aplicação.
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CÂMARA MUNICIPAL DE DOIS CÓRREGOS

O termo de fomento é o Instrumento por meio do qual são formalizadas as

parcerias estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade civil

para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco propostas pelas

organizações da sociedade civil, que envolvam a transferência de recursos financeiros.

Tratando-se de matéria que diz respeito às funções tipicamente executivas,

não cabe a Câmara Municipal dizer se está ou não de acordo com a medida, pois sua

atribuição se reporta a fiscalização sobre os contratos, assim como sobre quaisquer

outros atos do Executivo Municipal, para verificar o seu fiel cumprimento, em face dos

parâmetros constitucionais e legais, o que, a princípio, se faz a posteriori.

É importante consignar que a partir da entrada em vigor da Lei Federal n.

13.019/2014, conhecida como “marco regulatório das organizações da sociedade civil”,

a figura do convênio firmado entre a Administração Pública e as entidades do terceiro

setor foi substituída pelos termos de colaboração e fomento, os quais possuem seus

requisitos para celebração dispostos nos arts. 33 a 38 do Marco Regulatório das

Organizações da Sociedade Civil, que devem ser observados pelos municípios.

Assim, nas palavras do Ministro Celso de Melo, sobre o princípio

constitucional da reserva da administração:

“O princípio constitucional da reserva de administração impede a ingerência
normativa do Poder Legislativo em matérias sujeitas à exclusiva competência
administrativa do Poder Executivo. (...) Essa prática legislativa, quando efetivada,
subverte a função primária da lei, transgride o princípio da divisão funcional do poder,
representa comportamento heterodoxo da instituição parlamentare importa em atuação
ultravires do Poder Legislativo, que não pode, em sua atuação político-jurídica, exorbitar
dos limites que definem exercício de suas prerrogativas institucionais”. (STF - Tribunal
Pleno. ADI-MC nº 2.364/AL. DJ de 14/12/2001, p. 23. Rel. Min. CELSO DE MELLO).

Em relação à análise do conteúdo, cabe a esta comissão analisá-la

somente sob o aspecto da constitucionalidade e da legalidade, pois não se enquadra em

nenhuma das situações previstas nas alíneas do 8 2º do art. 34 do Regimento interno,

caso em que teria obrigação legal de se manifestar em relação ao mérito e, ao que tudo

indica, não há no presente projeto de lei ilegalidades aparentes a ensejarem sua rejeição.   2
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Assim, conclui-se que a propositura está apta a ser submetida ao Plenário

para deliberação sobo viés político. É o relatório apresentado e como vota essa Relatora.

Dois Córregos, 10 de maio de 2023.

Dus. ráCristina Cruz
Relatora
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